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VIIª LEGISLATURA (2009-2014)

SETEMBRO de 2009

REUNIÕES CONSTITUTIVAS DAS DELEGAÇÕES INTERPARLAMENTARES1

ARTIGOS DO REGULAMENTO RELATIVOS ÀS REUNIÕES CONSTITUTIVAS DAS 
DELEGAÇÕES INTERPARLAMENTARES

Artigo 12.º 
Presidência interina

1. Na sessão prevista no n.º 2 do artigo 134.º, bem como em qualquer outra sessão 
consagrada à eleição do Presidente e da Mesa, o Presidente cessante ou, na falta deste, um 
Vice-Presidente cessante por ordem de precedência ou, na falta deste, o deputado em funções há 
mais tempo, ocupará a presidência até à proclamação da eleição do Presidente.

2. Durante a presidência do deputado que ocupar interinamente a presidência ao abrigo do 
n.º 1 não é permitido qualquer debate cujo objecto seja estranho à eleição do Presidente ou à 
verificação de poderes.

O deputado que ocupar interinamente a presidência ao abrigo do n.º 1 exercerá os poderes do 
Presidente referidos no segundo parágrafo do n.º 2 do artigo 3.º. Qualquer outra questão 
relacionada com a verificação de poderes levantada durante a presidência do referido deputado 
será enviada à comissão encarregada da verificação de poderes.

Artigo 13.º
Candidaturas e disposições gerais

1. O Presidente, os Vice-Presidentes e os Questores são eleitos por escrutínio secreto, nos 
termos do artigo 169.º. As candidaturas devem ser apresentadas com a concordância dos 
interessados. As candidaturas só podem ser apresentadas por um grupo político ou por um 
mínimo de quarenta deputados. No entanto, se o número de candidaturas não exceder o número 
de lugares a preencher, os candidatos poderão ser eleitos por aclamação.

                                               
1 Aplicável às delegações interparlamentares, às delegações às comissões parlamentares mistas, às delegações às 
comissões parlamentares de cooperação e às delegações às assembleias multilaterais
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2. Na eleição do Presidente, dos Vice-Presidentes e dos Questores deve, de forma global, 
assegurar-se uma representação equitativa dos Estados-Membros e das tendências políticas.

Artigo 14.º 
Eleição do Presidente - discurso inaugural

1. O Presidente é eleito em primeiro lugar. Antes de cada uma das voltas do escrutínio, as 
candidaturas devem ser apresentadas ao deputado que ocupar interinamente a presidência ao 
abrigo do artigo 12.º, que delas informará o Parlamento. Se, após o terceiro escrutínio, nenhum 
dos candidatos tiver obtido a maioria absoluta dos votos expressos, só poderão candidatar-se à 
quarta volta do escrutínio os dois candidatos que na terceira volta tenham obtido maior número 
de votos. Em caso de empate, será eleito o candidato mais idoso.

2. Logo que o Presidente seja eleito, o deputado que ocupar interinamente a presidência ao 
abrigo do artigo 12.º ceder-lhe-á a Presidência. O discurso inaugural só poderá ser proferido pelo 
Presidente eleito.

Artigo 164.º
Direito de voto

O direito de voto é pessoal.

Os deputados votarão individual e pessoalmente.

Qualquer infracção ao disposto no presente artigo é considerada como perturbação grave da 
ordem, na acepção do n.º 1 do artigo 153.º, e terá as consequências legais previstas nesse 
artigo.

Artigo 168.º
Votação electrónica

1. O Presidente poderá decidir em qualquer momento que as votações previstas nos artigos 
165.º, 167.º e 169.º se realizem por meio de sistema electrónico.
Se, por razões de ordem técnica, for impossível utilizar o sistema electrónico, a votação 
realizar-se-á nos termos do artigo 165.º, do n.º 2 do artigo 167.º ou do artigo 169.º.
As modalidades técnicas de utilização deste sistema serão regulamentadas por instruções da 
Mesa.

2. Se for utilizado o sistema electrónico, só se registará o resultado numérico da votação.
No entanto, se tiver sido requerida a votação nominal nos termos do n.º 1 do artigo 167.º, o 
resultado da votação será registado nominalmente e exarado na acta da sessão. A lista dos 
votantes será organizada por grupos políticos, seguindo-se a ordem alfabética dos nomes dos 
deputados.

3. A votação nominal far-se-á nos termos do n.º 2 do artigo 167.º sempre que a maioria dos 
deputados assim o requeira. Na verificação do cumprimento desta condição poderá utilizar-se o 
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sistema previsto no n.º 1 do presente artigo.

Artigo 169.º 
Votação por escrutínio secreto

1. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 13.º, no n.º 1 do artigo 186.º e no segundo 
parágrafo do n.º 2 do artigo 191.º, as votações para nomeações serão feitas por escrutínio secreto.

No cálculo dos votos expressos, só serão considerados os boletins que mencionarem os nomes 
dos deputados cuja candidatura tenha sido entregue.

2. Qualquer votação pode igualmente realizar-se por escrutínio secreto, a requerimento de 
pelo menos um quinto dos membros que compõem o Parlamento. O requerimento deverá ser 
apresentado antes da abertura da votação.

Quando um pedido de votação por escrutínio secreto é apresentado antes da abertura da 
votação por pelo menos um quinto dos membros que compõem o Parlamento, o Parlamento tem 
de proceder a essa votação.

3. Os requerimentos de votação por escrutínio secreto têm prioridade sobre os 
requerimentos de votação nominal.

4. Em caso de escrutínio secreto, a contagem dos votos será feita por dois a oito 
escrutinadores escolhidos à sorte entre os deputados, salvo em caso de votação electrónica.

No caso das votações a que se refere o n.º 1, os candidatos não podem ser escrutinadores.

Os nomes dos deputados que participarem numa votação por escrutínio secreto serão registados 
na acta da sessão durante a qual a votação se tiver realizado.

Artigo 198.º
Constituição e funções das delegações interparlamentares

1. Sob proposta da Conferência dos Presidentes, o Parlamento constituirá delegações 
interparlamentares permanentes e determinará a natureza e o número de membros das mesmas de 
acordo com as funções que lhes forem atribuídas. A eleição dos membros das delegações 
realizar-se-á no primeiro ou no segundo período de sessões subsequente à eleição do novo 
Parlamento, por um período igual ao da legislatura. 

2. A eleição dos membros das delegações realizar-se-á após a Conferência dos Presidentes 
ter recebido as respectivas candidaturas, que deverão ser apresentadas pelos grupos políticos e 
pelos deputados não-inscritos; a Conferência dos Presidentes submeterá ao Parlamento propostas 
destinadas a assegurar, tanto quanto possível, uma representação equitativa dos 
Estados-Membros e das tendências políticas, aplicando-se no caso os n.ºs 2, 3, 5 e 6 do artigo 
186.º. 

3. Para a constituição das mesas das delegações aplicar-se-á o procedimento previsto para 
as comissões permanentes, nos termos do artigo 191.º. 

4. As competências gerais das diversas delegações serão definidas pelo Parlamento, o qual 
poderá em qualquer momento alargá-las ou reduzi-las. 
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5. As disposições de execução relativas à actividade das delegações serão aprovadas pela 
Conferência dos Presidentes, sob proposta da Conferência dos Presidentes das Delegações. 

6. O presidente de cada delegação apresentará um relatório de actividades à comissão 
competente para a política externa e de segurança comum. 

7. Será dada ao presidente de uma delegação a oportunidade de intervir perante uma 
comissão quando na sua ordem do dia figure um assunto que incida no âmbito de competência 
da delegação. Aplica-se o mesmo nas reuniões de uma delegação ao presidente ou ao relator 
dessa comissão.

Artigo 200.º 
Comissões parlamentares mistas

1. O Parlamento Europeu pode constituir comissões parlamentares mistas com os 
parlamentos de Estados associados à Comunidade ou de Estados com os quais tenham sido 
iniciadas negociações tendo em vista a sua adesão. 

As comissões em causa poderão propor recomendações a dirigir aos parlamentos participantes. 
No caso do Parlamento Europeu, essas recomendações serão enviadas à comissão competente, 
que apresentará propostas sobre o seguimento a dar-lhes.

2. As competências gerais das diferentes comissões parlamentares mistas serão definidas 
pelo Parlamento Europeu e pelos acordos concluídos com os países terceiros em causa.

3. As comissões parlamentares mistas reger-se-ão pelas normas processuais estabelecidas 
no acordo aplicável a cada caso, tendo por fundamento a paridade entre a delegação do 
Parlamento Europeu e a do parlamento homólogo. 

4. As comissões parlamentares mistas aprovarão o seu regulamento, que será submetido à 
aprovação da Mesa do Parlamento Europeu e do parlamento homólogo. 

5. A eleição dos membros das delegações do Parlamento Europeu às comissões 
parlamentares mistas e a constituição das mesas destas delegações realizar-se-ão de acordo com 
o procedimento estabelecido para as delegações interparlamentares.
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ANEXO I

Disposições que regulam a aplicação do n.º 1 do artigo 9.º - Transparência e interesses 
financeiros dos deputados

Artigo 1.º
1. Antes de usar da palavra perante o Parlamento ou uma das suas instâncias, ou no caso de 
ser proposto como relator, qualquer deputado que tenha interesses financeiros directos no 
assunto em discussão deve comunicá-los oralmente.

2. Antes de poderem ser oficialmente designados titulares de cargos do Parlamento ou de 
uma das suas instâncias, nos termos dos artigos 13.º, 191.º ou do n.º 2 do artigo 198.º, ou 
participar numa delegação oficial, nos termos do artigo 68.º ou do n.º 2 do artigo 198.º, os 
deputados deverão preencher devidamente a declaração prevista no artigo 2.º.

Artigo 2.º
Os Questores manterão um registo em que todos os deputados deverão declarar pessoal e
detalhadamente:

a) as suas actividades profissionais, bem como quaisquer outras funções ou actividades 
remuneradas,

b) quaisquer subsídios que aufiram a título do exercício de um mandato noutro parlamento,

c) as ajudas financeiras, em recursos humanos ou em material, adicionais aos meios 
fornecidos pelo Parlamento e concedidas por terceiros aos deputados no âmbito das suas 
actividades políticas, com indicação da identidade dos referidos terceiros.

Os deputados devem recusar qualquer outro tipo de ofertas ou donativos no exercício do seu
mandato.

As declarações constantes do registo são da responsabilidade pessoal dos deputados, devendo ser 
anualmente actualizadas.

A Mesa poderá estabelecer periodicamente uma lista dos elementos que entenda deverem constar 
do registo.

Se, apesar de advertido nesse sentido, o deputado não cumprir a obrigação de entregar a 
declaração prevista nas alíneas a) e b), será instado mais uma vez pelo Presidente a entregar a 
declaração no prazo de dois meses. Se expirar o prazo sem que a declaração tenha sido entregue, 
o nome do deputado em causa será publicado, com menção da infracção cometida, na acta do 
primeiro dia de cada período de sessões que se seguir à expiração do prazo. Se, mesmo depois da 
publicação da infracção, o deputado continuar a recusar entregar a declaração, o Presidente agirá 
em conformidade com o artigo 153.º no sentido de o suspender.

Os agrupamentos de deputados, quer se trate de intergrupos ou de outros agrupamentos não 
oficiais, têm a obrigação de, por intermédio da respectiva presidência, declarar as ajudas 
financeiras ou de outra natureza (por exemplo, assistência de secretariado) que, nos termos do 
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presente artigo, deveriam ser declaradas se o seu beneficiário fosse um deputado a título 
individual. 

Os Questores serão responsáveis pela manutenção de um registo destes elementos, bem como 
pela elaboração de regras específicas relativas à declaração de ajudas externas por parte de tais
agrupamentos.


